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ATO NORMATIVO CGDP Nº 019, DE 25 DE JUNHO DE 2018. 

 
 

Regulamenta o art. 28, da Resolução nº 048 do 
CSDP, de 16 de março de 2018, que dispõe sobre 
o processo de acompanhamento do estágio 
probatório dos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Espírito Santo e dá outras providências. 

 
 

A CORREGEDORA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Complementar 

Federal nº. 80/94 e a Lei Complementar Estadual nº. 55/94, e: 

 
CONSIDERANDO que a Presidência da Comissão de Estágio Probatório é 

exercida pela Corregedora-Geral da Defensoria Pública; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de instituir os formulários mencionados na 

Resolução CSDP nº 048, de 16 de março de 2018, que dispõe sobre o processo de 

acompanhamento do estágio probatório dos membros da Defensoria Pública do Estado 

do Espírito Santo e dá outras providências; 

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º. Instituir os seguintes formulários para avaliação do estágio probatório 

(anexos disponíveis no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Espírito 

Santo, http://www.defensoria.es.def.br, item “Corregedoria Geral”, abas “Atos”, “Atos 

Normativos”, “2018”): 

I – auto avaliação (anexo I); 

II - relatório de avaliação mensal (anexo II); 

III - relatório de avaliação semestral (anexo III); 

IV - avaliação disciplinar (anexo IV); 

V - parecer final da Corregedoria-Geral (anexo V); 

VI - avaliação final pelo Conselho Superior (anexo VI); 



 

 

VII - homologação pelo Defensor Público-Geral (anexo VII). 

 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 01 de maio de 2018. 

 
Vitória, 25 de junho de 2018. 

 
 
 

LÍVIA SOUZA BITTENCOURT 
DEFENSORA PÚBLICA CORREGEDORA-GERAL E PRESIDENTE DA CEPRO  

 



 

 

ANEXO I 

AUTOAVALIAÇÃO 

 

Mês de Avaliação: Etapa: 

Defensor (a) Público (a): 

Nº Funcional: Nível: 

Lotação: 

Atribuições: 

 

Atividades desenvolvidas: 

 

AVALIAÇÃO 

Avalie o seu desempenho. Identifique os aspectos positivos e as dificuldades 
encontradas, bem como as alternativas e solução propostas: 

 

 

 

 

 

Avalie as condições de trabalho na Comarca, considerando os seguintes aspectos: 
Coordenação, planejamento e avaliação do trabalho; aspectos físicos: equipamentos e 
materiais; higiene; segurança; relações de trabalho; e outros pontos que julgar 
pertinentes. 

 

 

 

 

Outras observações: 

 

 

 

 

Local e data: __________________________________________________________. 

 

 

 

Defensor(a) Público(a) Avaliado(a)  Defensor(a) Público(a) Avaliador(a) 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

AVALIAÇÃO MENSAL 

Preenchimento exclusivo pelo(a) Defensor(a) Público(a) Relator(a) 

 

Mês de Avaliação: Etapa: 

Defensor(a) Público(a): 

Nº Funcional: Nível: 

Lotação: 

Atribuições: 

 

Atividades desenvolvidas: 

 

 

AVALIAÇÃO 

FATOR 1 – IDONEIDADE MORAL 

Critérios Nota 

1.1. Manutenção de conduta irrepreensível na vida pública e particular.  

1.2. Uso de maneira legítima os poderes e prerrogativas do cargo dentro do 
limite do exercício das suas funções. 

 

1.3. Manutenção da ordem nas reuniões ou sessões dos Órgãos Colegiados 
da Instituição ou a elas relacionados. 

 

1.4. Manifestação pública por qualquer meio, inclusive eletrônico e/ou mídias 
sociais com urbanidade e cortesia preservando a imagem institucional. 

 

1.5. Respeito às autoridades e quaisquer outras pessoas com que se 
relacione em razão do cargo ou função. 

 

1.6. Uso dos poderes e prerrogativas do cargo em benefício das pessoas 
vulneráveis e do interesse público. 

 

1.7. Atendimento cortês às pessoas que o procurem em razão de suas 
atribuições. 

 

1.8. Exercício do cargo com dignidade e respeito à coisa pública e aos 
valores e princípios da Constituição, agindo com boa fé, zelo e probidade. 

 

1.9. Respeito e urbanidade aos colegas, os servidores da Instituição com os 
quais mantenha contato no exercício do cargo, não prescindindo de igual 
tratamento. 

 

TOTAL FATOR 1:  

FATOR 2 – RESPONSABILIDADE 

Critérios Nota 

2.1. Zelo, incondicionalmente, pela defesa dos cidadãos hipossuficientes e 
vulneráveis. 

 

2.2. Comunicação de quaisquer atos ou fatos que sofra ou conheça que 
possam protelar o andamento dos feitos ou limitar sua independência, 
dignidade, dedicação e prerrogativas; 

 

2.3. Desempenhar com probidade as suas funções;  

2.4. Preservação de interesses da Instituição em benefício de qualquer outra 
atividade, ainda que não vedada expressamente por lei;  

 

2.5. Contribuição para o aprimoramento da Instituição, do Direito e das leis;  

2.6. Utilização do e-mail institucional para as comunicações oficiais que 
realizar; 

 



 

 

2.7. Residência na sede da unidade em que se encontre lotado.  

2.8. Participação das reuniões e dos processos de decisão do Núcleo de 
Atendimento 

 

2.9. Comunicação de períodos de afastamento ao relator da CEPRO  

TOTAL FATOR 2:  

FATOR 3 – ASSIDUIDADE/PONTUALIDADE 

Critérios Nota 

3.1. Cumprimento de prazos processuais.   

3.2. Comparecimento às audiências e sessões para as quais se encontrar 
intimado. 

 

3.3. Atenção ao expediente forense e participação aos atos judiciais, quando 
for obrigatória a sua presença. 

 

3.4. Assiduidade e frequência em sua unidade de lotação.  

3.5. Precaução por ocasião de férias, licença prêmio, promoção ou remoção, 
evitando-se acúmulos de documentos, processos, procedimentos com 
prazos vencidos ou sem o devido andamento. 

 

3.6. Comparecimento aos plantões judiciários quando designados.  

3.7. Comparecimento à unidade de lotação em dias de atendimento.  

TOTAL FATOR 3:  

FATOR 4 – EFICIÊNCIA/PRODUTIVIDADE 

Critérios Nota 

4.1. Tomada de decisão e facilidade na resolução de problemas.  

4.2. Contribuição para o desenvolvimento organizacional.  

4.3. Qualidade e rendimento do trabalho.  

4.4. Conhecimento e atualização jurídica do trabalho.  

4.5. Presteza e segurança na atuação profissional.  

4.6. Zelo pela celeridade da tramitação dos feitos.  

4.7. Não acumulação injustificada de processos sob sua responsabilidade.  

4.8. Participação nas atividades da Defensoria Pública a que pertença e a 
contribuição para a consecução dos objetivos definidos pela Administração 
Superior da Defensoria Pública. 

 

4.9. Atuação comunitária para prevenir ou resolver conflitos.  

4.10. Presteza e a segurança nas suas manifestações processuais.  

4.11. Eficiência no desempenho de suas funções, verificada através das 
observações feitas em correições e visitas de inspeção pela Corregedoria 
Geral. 

 

4.12. Participação de listas de promoção ou remoção.  

4.13. Frequência e o aproveitamento em cursos oficiais, ou reconhecidos, de 
aperfeiçoamento. 

 

4.14. Atuação extrajudicial  

4.15. Aprimoramento de sua cultura jurídica, através da publicação de livros, 
teses, estudos, artigos e obtenção de prêmios relacionados com sua 
atividade funcional; 

 

4.16. Atuação em Defensoria Pública que apresente particular dificuldade 
para o exercício das funções; 

 

TOTAL FATOR 4:  



 

 

FATOR 5 – DISCIPLINA 

Critérios Nota 

5.1. Dedicação e fiel cumprimento às funções inerentes ao cargo;  

5.2. Desempenho das funções institucionais para as quais for designado;  

5.3. Remessa mensal de relatório individual de atuação no período, para o 
endereço eletrônico da Corregedoria-Geral disponível na internet e 
lançamento dos dados no sistema informatizado no prazo legal. 

 

5.4. Prestação de informações requisitadas pelos órgãos da administração 
superior da Defensoria Pública; 

 

5.5. Comunicação à Corregedoria Geral de qualquer infração da qual tiver 
conhecimento; 

 

5.6. Cumprimento das normas legais e regulamentares.  

TOTAL FATOR 5:  

 

 

Local e data: __________________________________________________________. 
 

 

 

Defensor(a) Público(a) Avaliado(a)  Defensor(a) Público(a) Avaliador(a) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

AVALIAÇÃO SEMESTRAL 

Preenchimento exclusivo pelo(a) Defensor(a) Público(a) Relator(a) 

 

Período de Avaliação: Etapa: 

Defensor(a) Público(a): 

Nº Funcional: Nível: 

Lotação: 

Atribuições: 

 

Atividades desenvolvidas: 

 

 

 

AVALIAÇÃO 

FATOR 1 – IDONEIDADE MORAL Nota 

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

NOTA SEMESTRAL FATOR 1:  

FATOR 2 – RESPONSABILIDADE Nota 

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

NOTA SEMESTRAL FATOR 2:  

FATOR 3 – ASSIDUIDADE/PONTUALIDADE Nota 

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

NOTA SEMESTRAL FATOR 3:  



 

 

FATOR 4 – EFICIÊNCIA/PRODUTIVIDADE Nota 

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

NOTA SEMESTRAL FATOR 4  

FATOR 5 – DISCIPLINA Nota 

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

Mês Avaliado:  

NOTA SEMESTRAL FATOR 5:  

 

 

NOTA SEMESTRAL:  

 

 

Local e data: __________________________________________________________. 
 

 

 

Defensor(a) Público(a) Avaliado(a)  Defensor(a) Público(a) Relator(a) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

AVALIAÇÃO DISCIPLINAR 

Preenchimento exclusivo pela Corregedoria-Geral 

 

Mês de Avaliação: Etapa: 

Defensor(a) Público(a): 

Nº Funcional: Nível: 

Lotação: 

Atribuições: 

 

Atividades desenvolvidas: 

 

AVALIAÇÃO 

No período de avaliação o(a) Defensor(a) Público(a) acima identificado sofreu punição 
disciplinar de advertência? 

[   ] Não  -  [   ] Sim 

No período de avaliação o(a) Defensor(a) Público(a) acima identificado sofreu punição 
disciplinar de suspensão? 

[   ] Não  -  [   ] Sim. Qual período? 

O(A) Defensor(a) Público(a) avaliado encontra-se respondendo a sindicância ou 
processo administrativo disciplinar? 

[   ] Não  -  [   ] Sim.  

 

Local e data: __________________________________________________________. 
 

 

 

Defensor(a) Público(a) Avaliado(a)  Corregedor(a)-Geral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

PARECER FINAL DA CORREGEDORIA-GERAL 

Preenchimento exclusivo pela Corregedoria-Geral 

 

Defensor(a) Público(a): 

Nº Funcional: Nível: 

Lotação: 

 

APURAÇÃO DOS RESULTADOS 

Períodos: PONTOS: 

1ª Etapa Período ____/____/________ a ____/____/________  

2ª Etapa Período ____/____/________ a ____/____/________  

3ª Etapa Período ____/____/________ a ____/____/________  

4ª Etapa Período ____/____/________ a ____/____/________  

5ª Etapa Período ____/____/________ a ____/____/________  

6ª Etapa Período ____/____/________ a ____/____/________  

TOTAL GERAL DA AVALIAÇÃO  

PARECER FINAL DA CORREGEDORIA-GERAL 

Considerando o desempenho do(a) Defensor(a) Público(a) avaliado(a), os fundamentos do 

parecer anexo, bem como os resultados demonstrados acima, recomenda-se:  

[...] A sua aprovação no estágio probatório. 

[...] A sua reprovação no estágio probatório. 

 
Vitória, _______ de __________________________de __________. 

 

 

 

_________________________________ 
CORREGEDOR(A)-GERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

AVALIAÇÃO FINAL 

Preenchimento exclusivo pelo Conselho Superior 

 

RESULTADO FINAL PELO CONSELHO SUPERIOR 
 

O Conselho Superior, na sessão do dia ____/____/________, avaliando o parecer 

apresentado pela Corregedoria-Geral e o resultado final obtido pelo(a) Defensor(a) Público(a), 

 
Dr(a).____________________________________________________________________,  

DECIDIU por considerá-lo(a): [   ] aprovado(a) [   ] reprovado(a) no estágio probatório. 

 

Vitória, _______ de __________________________de __________. 
 
 
 

_______________________________________ 
Defensor(a) Público(a)-Geral 
 
 
 

_______________________________________ 
Subdefensor(a) Público(a)-Geral 
 
 
 

_______________________________________ 
Corregedor(a)-Geral 
 
 
 

_______________________________________ 
Conselheiro(a)  
 
 
 

_______________________________________ 
Conselheiro(a) 
 
 
 

_______________________________________ 
Conselheiro(a) 
 
 
 

_______________________________________ 
Conselheiro(a) 
 
 
 

_______________________________________ 
Conselheiro(a) 
 
 
 

_______________________________________ 
Conselheiro(a) 

 



 

 

ANEXO VII 

HOMOLOGAÇÃO PELO(A) DEFENSOR(A) PÚBLICO(A)-GERAL 

Preenchimento exclusivo pelo(a) Defensor(a) Público(a)-Geral 

 

Defensor(a) Público(a): 

Nº Funcional: Nível: 

HOMOLOGAÇÃO 
 
Face o resultado apresentado no presente instrumento de avaliação de desempenho, 

e da decisão proferida pelo egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do 

Estado do Espírito Santo, com fulcro no art. 11, inc. XIV, da Lei Complementar 

estadual nº 55/94, fica HOMOLOGADO o resultado final obtido pelo(a) Defensor(a) 

Público(a) 

 
__________________________________________________________________, 

para por considerá-lo(a): [   ] aprovado(a) [   ] reprovado(a) no estágio probatório. 

 

Vitória, _______ de __________________________de __________. 
 
 

_________________________________ 
Defensor(a) Público(a) Geral 

 
 
 
 
 

 

 

CIÊNCIA DO(A) DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) AVALIADO(A) 
 
Declaro estar ciente de todos os termos do presente instrumento de avaliação de 

desempenho. 

Vitória, _______ de __________________________de __________. 
 
 

___________________________________________ 
Defensor(a) Público(a) Avaliado(a) 

 
 
 
 
 

 

 


